
PARECER N°                                   , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380, DE 2018

De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Programa Alunos Conscientes, Comunidade Protegida”, de estímulo a ações de educação em saúde, difusão de conhecimentos técnico-científicos e outros relacionados ao Sistema Único de Saúde (SUS) nas escolas estaduais de ensino fundamental do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a referida proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na seara que nos cabe apreciar o projeto no momento, observamos que a presente proposição tem por finalidade criar o referido programa no âmbito das escolas da rede pública estadual.

Apesar do meritório caráter da propositura, observamos que esta proposição versa sobre matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, em especial à Secretaria Estadual de Educação. Portanto, não cabe a esta Casa Legislativa criar um programa no âmbito de órgão de outro Poder, impondo-lhe determinações e atribuições, as quais estão inseridas no campo da competência privativa do Governador, conforme o previsto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, transcritos abaixo:

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................  

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

.................................

       Nada obsta, no entanto, que em atendimento ao real interesse público que se destaca na propositura, este Legislativo autorize o Executivo a criar o referido programa.

Assim, com o intuito de adequar o texto original da propositura à melhor técnica legislativa em razão de competência, sugerimos a seguinte EMENDA ao Projeto de Lei nº 380, de 2018, para adequação da redação da ementa e dos artigos 1º e 3º, caput, na seguinte conformidade:


PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2018

Autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa Alunos Conscientes, Comunidade Protegida”, de estímulo a ações de educação em saúde, difusão de conhecimentos técnico-científicos e outros relacionados ao Sistema Único de Saúde (SUS) nas escolas estaduais de ensino fundamental do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o “Programa Alunos Conscientes, Comunidade Protegida”, de estímulo a ações de educação em saúde, difusão de conhecimentos técnico-científicos e outros relacionados ao Sistema Único de Saúde (SUS) nas escolas estaduais de ensino fundamental do Estado de São Paulo.

Artigo 3º – Criado o Programa, as escolas estaduais de ensino fundamental estabelecerão em seu calendário anual de atividades dias específicos para a realização do “Programa Alunos Conscientes, Comunidade Protegida”, a serem agendados preferencialmente nos meses de fevereiro e março, para a conscientização sobre problemas de saúde pública, em especial os relacionados ao controle de vetores e de arboviroses.



Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 380, de 2018, com a Emenda apresentada por esta Comissão.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO CARAMEZ

    Relator
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